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 ALBERTO GoNÇAL

VES NUNES, JEZER DE OL IVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA,RAUL PI

MENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
Ausente, justificadamente, o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA.
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RELATOR 10

O presente processo foi. j q igado por es a râmara EM
SSSãO realizada em . C7.11,91, ocasião em que foi apresentado o
relatório que consta à fls. 43, da lavra do ilustre Conselheiro
Carlos AlLu Gu:,,,,:lv Nm,:, Ç.;..u,:: ur luiu, para melhor
lembrança dos demais membros deste Colegiado.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanjm:',dad e 'IP
votos, negou provimento ao recurso , rnmn 1 : ;: ' ri--n n Acordâo
ng lei ..... 82,320, assim ~aMiadip

"FINSDOIAL - DECORRENCIA - Nã:J á 3i;,,:LL,!;.0
aguardar que se esgote a instância administrativa,

1~,,,..ffletu do imposto de renda por
declaração, para somente então promover-se o
lançamento da contribuição para O FINSOCIAL, posto

•	 que E2 tratam de duas reladóes jur.ídicas dístin-
La, rn!ULJI.,,,,,, geradas de um mesmo fato PCOnÔmiCD. A
utilização da prova produzida em outro processo,
dito principal, não impede a tramitação dos autos
uuá sá :::::!P ,'M d:::t :.Jruv,, cco:cro:rLo c:icc  requerendo-se
apenas que os atos administrativos a serem nele
pratÀ c ao es sejam posterjores E flneMtP0-JF'D rnm n.,.
rp;,A1i7dn ,..	 n;:tddFlp	 c::or d o c:: i do.	 no	 prni-p,sn
principal a Lit...orrnciado fato económico n,:,
;:::.rta a repercussão na fonte, á de se manter a
decisão recorrida,'

Como se Jápráándá da ementa u,y, trata-se de
prnrin dç.r-nrrnfp. dn de no r::884 /n(u).,:7/n ..... ;-:-:, ,;,_, 2 :1:-,-„- d,
empresa supra id endada, c, do recurso vel u tà io foi à,ÁtuaHo
neste Conselho sob o ng. 92.89S, que, rl	 (:.;j1.1;	 formà, fo submeti-.
do ao :..:1,...um,,:.Lu J,,,,,Lu Culyi,fldu, u 	 ,,:;1	 Lul!Lluu, p::,:lu :1pYuv:A.- 	 ,
mento dó apelo, nos termos da decisão consubstanciada no Acórdão
no 101-G2,11, de 08.10,11, .401
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:i.ncuinmada	 coi;; aludi_da deLisão, a 	 :.dsln-LbuinLe
ingr'essou oom o gedido de 	 ij,,,,!r.k',..	 de fls. 49/51 ,	 reedi-

	

tando us fundamentos expendidos no pedido de reconsideração	 .

	

apresentado no processo principal, Q qual teve seu seguimento	 i
1

indeferido pela autoridade de primeira instância. 	 1

EbnLra esse ato a ewpresa impelr'ou	 Mandado de	 I
So;„j uun da junto a 2.jj! Vara da Justiça Federai em São José dos 1
Campos (SP), a fim de ver seu pedido de reconsideração aceito a
encaminhadd :::, ps,, n: .m ,sJ,,ho para reexame da

Concedida a liminar, de conformidade com o despa-
ch p anexo à5 fls. 95, retornam DS autos a esta Câmara, para que
seja apeciado, no mórito, o pl.Aidt.) d:::: 	 ,,,!:c..1Ju,j.t.2i:fu	 :.;;t:,:ryuf.}
pela contribuinte.

E D relatório.

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF. Relatora

Tomo conhecimento do pedido, por força da sentença
ogncessiva do mandado de segur . ança, e um obsecvanoia à orienLação
prolatada no Parecer POFN/CRFN/No 842, de 04.11.38, belo qual a
Coordena0o de Representação da Fazenda Nacional concluiu

".Prolatada a sentença concess i va dE mandado dp
5egurança contra decisão do Conselho denegatória do
pedido	 dE reconsideração, cumpre da	 imediato
cumprimento	 ao decisum, UDniliECendDE	 daquele
pedido o julgando ..... o de plano, 	 com o que	 se
encerrará	 de loco o	 processo	 administrativo
tributário.'

No tocante ao mérito do pedido, tratando-se de
exigéncia reflexa. à cediço nesta instância admintrativa. que
sua sorte vidoulaase ao dedi g idu no processo pr . indi dal, dada	 a
estreita relação de causa	

e;

e efeito entre DS dois lançamentos, por
."'
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9ri. ,:Asilia, DF, 22 de setembro de 1993	 ,
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